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A expectativa de empresas e da 
própria Financiadora de Estudos 
eojetos (Finep) é de que o ajus-
te iscal pretendido pelo governo 
n-o afete os recursos destinados 
a esquisa e inovação na área da 
saúde. Se afetar, espera-se que se-
ja o mínimo possível. "Apoiar 
projetos de inovação das empre-
sa4 e torná-las competitivas é saí-
da para a crise. Com  o ajuste fis-
cal, vai haver algum impacto, 
más espero que seja reduzido", 
diz Igor Bueno, superintendente 
do escritório da Finep em São 
Paulo. Segundo ele, pelo progra-
ma Inova Saúde, a financiadora 
já contratou projetos no valor de 

R$ 1,2 bilhão e a demanda quali-
ficada, isto é, propostas que po-
dem virar projetos, soma R$ 2,6 
bilhões. Já os programas de fi-
nanciamento da Finep, para to-
das as áreas, continuam abertos. 

Mas empresas e institutos de 
pesquisa já sentem reflexos das di-
ficuldades fiscais do país, como rit-
mo menor na liberação de verba 
para projetos aprovados. "A pro-
messa é não cortar, é manter os flu-
xos. Na prática, porém, alguns as-
sociados, com projetos aprovados, 
se queixam da velocidade menor 
da liberação de recursos", diz Nal-
do Dantas, secretário executivo da 
Associação Nacional de Pesquisa e 
Desenvolvimento das Empresas 
Inovadoras (Anpei). 

Entre os projetos apoiados pela 
Finep estão os de medicamentos 
de origem biotecnológica, a nova 
fronteira do setor, que contam 
com R$ 550 milhões do Inova Saú-
de. Finep espera também que as 
empresas brasileiras tenham do-
mínio das novas plataformas tec-
nológicas, como telemedicina, pa-
ra a população", diz Bueno. 

Para Dantas, da Anpei, o pacote 
do Inova Saúde foi muito bem es-
truturado, prevendo subvenções, 
empréstimos reembolsáveis e 
não-reembolsáveis e investimento 
de venture capital (em que a Fi-
nep se torna sócia do empreendi-
mento). Mas, na prática, a lógica 
de fomentar empresas inovadoras 
ainda não vingou, porque os três  

editais realizados até agora, con-
templaram apenas universidades. 
"Só ficou na fase da pesquisa, não 
houve o desdobramento para em-
presas", afirma Dantas. Foram dez 
projetos na área de equipamen-
tos, no valor total de R$ 11,38 mi-
lhões, 16 projetos de engenharia 
biomédica, com R$ 1,97 milhão, e 
sete projetos na área de oncolo-
gia, com R$ 1,38 milhão. 

Já os programas do Ministério 
da Saúde, segundo Dantas, estão 
caminhando bem. O Programa 
para o Desenvolvimento do Com-
plexo da Indústria da Saúde 
(PDC) destina recursos a institui-
ções públicas de pesquisa, en-
quanto as Parcerias de Desenvol-
vimento Produtivo (PDPs) envol- 

vem cooperação entre institui-
ções públicas e entidades priva-
das para desenvolvimento, trans-
ferência e absorção de tecnologia 
e capacitação produtiva e tecno-
lógica do país. O objetivo de am-
bos é fomentar a produção de 
medicamentos, vacinas e diag-
nósticos para atender à demanda 
do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Para Dantas, o melhor progra-
ma é o PDP, para desenvolvimento 
de fármacos considerados priori-
tários pelo Ministério da Saúde, 
como antipsicóticos, antirretrovi-
rais, imunossupressores e oncoló-
gicos. De 2009 a 2014, registrou 
um total de 104 propostas aprova-
das. Mas a falha desse sistema, se-
gundo Dantas, é o modelo de subs- 

tituição de importações. A área de 
medicina de fronteira, prevista pe-
lo Inova Saúde e que daria ao país 
independência tecnológica, na 
prática não é contemplada porque 
o programa até agora só atendeu à 
parte da pesquisa básica. 

"A medicina de fronteira é a no-
va lógica da inovação", diz Dantas. 
Pela lógica da substituição de im-
portações, o foco é o mercado bra-
sileiro, mas a biotecnologia exige 
escala mundial. "Tudo que é novo 
leva tempo. São longos ciclos clíni-
cos, longos -  investimentos e custa 
caro. O risco só é pagável com pers-
pectiva de mundo. A cultura de fa-
bricar para o Brasil barra o desen-
volvimento de novos fármacos", 
afirma o executivo da Anpei. (GC) 


